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TERMO DE REFERÊNCIA 

​
Órgão responsável: Secretaria de Administração 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para aquisição de água mineral para atender as demandas das Secretarias do 
Município de Santaluz-BA.  
 
1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal 
nº 068/2023. 
 
1.4. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 
 
2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. JUSTIFICATIVAS: 
Secretaria de Administração:  
Justifica-se a abertura do presente procedimento licitatório, pelo motivo de ser um elemento indispensável ao 
bom funcionamento da Secretaria de Administração e demais setores. A aquisição do objeto contribuirá para 
o bem estar dos servidores, permitindo condições adequadas ao desenvolvimento das atividades em seus 
locais de trabalho e também ao bom atendimento à população luzense. Considerando que, os materiais 
serão utilizados também para fins diversos, como: cursos, reuniões com autoridades competentes, 
campanhas em prol do município, eventos que ocorrem sempre anualmente e para que a sociedade possa 
ser atendida da melhor maneira possível. 
O Seu quantitativo foi embasado em informações dos setores, seu quadro de funcionários/servidores e fluxo 
de pessoas que frequentam os mesmos.A sua estimativa abaixo é uma base aproximada de consumo, 
podendo sofrer alterações. Desta forma, o setor de Tributos o seu consumo aproximado é de 192 garrafões 
de água de 20 L; Recursos Humanos, 300 garrafões de água de 20L; TRANSANTALUZ, 72 garrafões de 
água de 20L; Setor de Compras,300 garrafões de água de 20L e Pavilhão da Secretaria de Administração e 
Finanças(setor licitatório, contábil, tesouraria, controladoria, secretaria de transportes e trânsito)1.216 
garrafões de 20L e 1.000 água mineral de 500ml. Totalizando um total de 2.080 garrafões de água de 20L e 
1.000 de água mineral de 500ml. Portanto, o seu quantitativo foi baseado no ano anterior como também uma 
base de margem maior de consumo para este ano, pois sempre contém mudanças eventuais em prol do 
município.  
Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação da empresa por pregão eletrônico, 
nos termos da Lei nº 10.520/02 e do Decreto 10.024/2019. 
 
Secretaria de Agricultura:  
Justifica-se a contratação de empresa para fornecimento de água mineral envasada para atender as 
necessidades, dos usuários, servidores, terceirizados, visitantes que transitam pela Sede da Secretaria. Tal 
item é indispensável à vida humana, atendendo a uma necessidade básica. 
 
Secretaria de Assistência Social: 
Justifica-se a aquisição de água mineral para suprir a necessidade das Unidades de Atendimento de 
Assistência Social, como: Centros de referência de Assistência Social – CRAS, Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos – 
SCFV, Espaço Cidadão e Conselho Tutelar; Qualificação e Capacitação de Usuários. A aquisição de água 
mineral visa, sobretudo, proporcionar condições de trabalho aos colaboradores e provê o mínimo necessário 
aos usuários de assistência social que acessam as unidades que ofertam serviços, programas e projetos 
socioassistenciais da Política de Municipal de Assistência Social. 
 
Secretaria de Educação:  
A Secretaria Municipal de Educação solicita a aquisição de água mineral potável pela necessidade de 
oferecer diariamente água de boa qualidade para os servidores, prestadores de serviços e cidadãos 
atendidos por esta secretaria, bem como aos organizadores e participantes dos eventos promovidos ou 
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apoiados pela Secretaria Municipal de Educação. A Sede da Secretaria de Educação, a Biblioteca Municipal 
Guido Guerra e o Auditório Municipal Lindaura Carneiro de Araújo são as repartições as quais necessitam do 
fornecimento de água mineral para o pleno funcionamento. Além dos eventos presentes no planejamento 
anual da Educação, a exemplo do Toda Quarta Leitura na Praça, Semana da Cultura, Jornada Pedagógica, 
Fogo Simbólico e Desfile Cívico de 7 de Setembro. São consumidos cerca de 36 garrafões de 20 L por mês, 
durante 12 meses. Sendo Janeiro o mês com menor consumo e Setembro o mês de maior consumo. As 
garrafas de água com 500 ml são inteiramente utilizadas no mês de Setembro, distribuídas para cerca de 
3.000 mil alunos e 1.000 mil profissionais de educação no Desfile Cívico de 7 de Setembro e cerca de 1.500 
garrafas distribuídas durante o percurso do fogo simbólico. 
 
Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude:  
A Secretaria de Esporte e Juventude, nas atividades de todo ano, participa do campeonato intermunicipal, e 
promove os campeonatos locais na sede do município e na zona rural, nas modalidades de futebol society, 
futebol de campo, futsal, e nas modalidades de quadras, campeonatos de voleibol, basquete, handebol, 
artes marciais, campeonatos de karatê e jiu-jitsu juvenis. no todo, a secretaria atende nos segmentos 
amador e juvenil, nos gêneros masculino e feminino. No segmento corrida de rua, maratonas do Distrito do 
Pereira, corrida do fogo simbólico e desfile cívico no dia da independência do brasil. nos festejos tradicionais 
das padroeiras dos distritos e povoados do município e sede, festejos juninos, aniversário da cidade, natal e 
reveillon. desta forma se se justifica a necessidade da aquisição de água mineral para a hidratação dos 
atletas. 
 
Gabinete do Prefeito:  
Justifica-se a presente solicitação diante da necessidade do Gabinete do Prefeito em proporcionar um 
atendimento humanizado a população e aos servidores disponibilizando Água Mineral, visto que são feitos 
atendimentos e reuniões diariamente com os servidores e a população. Diante do funcionamento da Base 
central da Guarda Civil Municipal diuturnamente e a necessidade de fornecimento de Água Mineral, 
demonstrada a necessidade através do quantitativo de servidores que desempenham a função nesta 
repartição pública, resta comprovada a imprescindibilidade da aquisição de Água Mineral. 
 
Secretaria de Infraestrutura: A presente contratação se dá pela necessidade de fornecimento de água 
mineral apropriada para consumo dos servidores do setor de obras, e de atendimento da Secretaria de 
Infraestrutura e dos munícipes que são ali atendidos diariamente. Visando pelo bem estar, e levando em 
consideração de que se trata de bem de consumo contínuo, haja vista a água mineral ser produto 
indispensável à manutenção da hidratação e saúde de todo ser humano. 
 
Secretaria de Saúde: Justifica-se a contratação de empresa para aquisição de água mineral envasada para 
atender as necessidades de usuários, servidores, terceirizados, visitantes, colaboradores e demais pessoas 
que trabalham ou transitam pelas unidades de saúde. Tal item possui caráter indispensável a vida humana, 
atendendo a uma necessidade básica. Essa metodologia de aquisição é interessante por ser de fácil 
transporte e possuir características que garantem a qualidade e potabilidade da água fornecida, estas 
exigidas pela vigilância sanitária em serviços de saúde. A quantidade foi definida tendo como referência o 
consumo realizado nos anos anteriores. 
 
Secretaria de Serviços Públicos: Justifica-se plenamente a necessidade desta contratação de empresa 
especializada em fornecimento de água mineral, a qual os itens serão destinados aos setores sob a 
responsabilidade da secretaria municipal de serviços públicos, sendo eles: setor de limpeza(sede), centro de 
abastecimento, povoado Pereira e cemitérios municipais localizados na sede, em Sisalândia, Serra Branca e 
Várzea da Pedra. As garrafas de 500ml serão utilizadas e distribuídas aos servidores que participam do 
bloco da limpeza que acontece do dia 21 ao dia 23 de Julho e o evento que acontece no dia 1 e 6 de maio 
onde é comemorado o dia do gari e confraternizações que acontecem no final do ano. A água é um direito 
fundamental de todo cidadão, direito esse que é assegurado pela Constituição Federal de 1988, no artigo 6º, 
caput. No ano de 2023, o município foi atingido por fortes ondas de calor. Essas condições climáticas 
aumentam a necessidade de hidratação, sendo fundamental o fornecimento de água potável de qualidade 
para o s servidores da secretaria, além disso 2023 ter sido considerado pela União Europeia e o Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) como o ano mais quente dos últimos 125 mil anos, 
sabendo disso houve a necessidade de aumentar a quantidade total de itens solicitados em relação ao 
contrato anterior para que possamos proporcionar um bom ambiente de trabalho para os servidores da 
secretaria. 
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2.2. Por se tratar de um fornecimento comum, na qual existe a possibilidade de aferição dos padrões de 
desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações contidas neste termo de referência, 
entendemos pela desnecessidade do estudo técnico preliminar e análise de riscos.  
 
2.3. A contratação, via PREGÃO ELETRÔNICO, é a opção da modalidade escolhida e consagra os 
princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. 
Desse modo, amplia a possibilidade de competição entre empresas do ramo pretendido para a aquisição do 
bem, que visa à consecução do interesse público. 
 
3 – ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 ÁGUA MINERAL Sem GÁS garrafão de 20L: 
ÁGUA MINERAL SEM GÁS + GARRAFÃO EM 
POLIPROPILENO DE 20L, PROTETOR NA 
PARTE SUPERIOR E LACRE DE SEGURANÇA 
PERSONALIZADO PELO FABRICANTE, SEM 
AVARIAS E SEM FISSURAS. O PRODUTO 
DEVERÁ TER RÓTULO COM MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE, 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E 
ATENDER AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES 
DA ANVISA/MS. 

UND 20.800 R$ 12,17 R$ 253.136,00 

02 ÁGUA MINERAL, 500ML: ÁGUA MINERAL 
NATURAL, SEM GÁS, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGENS DE 500ML, COM 
CERTIFICADOS DE AUTORIZAÇÃO DOS 
ÓRGÃOS COMPETENTES E COM VALIDADE 
DE 12(DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO. PACOTE COM 12 UNIDADES. 

PCT 2.772 15,50 R$ 42.966,00 

TOTAL R$: 296.102,00 
 
O custo estimado total da contratação é de R$296.102,00 (Duzentos e noventa e seis mil, cento e dois 
reais), conforme pesquisa de preço anexa. 
 
Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos de aquisições anteriores 
deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em análise, bem como fora ponderado a 
possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão da expansão dos serviços 
públicos prestados, conforme documentos em anexo. 
 
4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 
 
4.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta. 
 
4.2. O fornecimento dos itens constantes neste termo de referência será de forma parcelada, partindo a 
solicitação do setor de compras para o fornecedor. O fornecedor deverá entregar os itens de acordo com as 
solicitações do setor de compras. Fica de responsabilidade do fornecedor entregar nos pontos indicados 
pelo setor de compras, de segundas às sextas-feiras, no horário 08:00h às 12h e 14:00h às 17:00 horas. 
 
4.2.1. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade dos setores, seguindo rigorosamente o 
prazo de entrega em quantidades solicitadas.  Em caso de feriados o fornecedor ou o transportador por ele 
contratado deverá certificar-se antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de 
expediente. 
 
4.2.2. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações 
de transporte e descarga no local da entrega. 
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4.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução do fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria solicitante.  
 
5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se especificada no Termo de Referencia e abrange a 
contratação de empresa para a fornecimento de água mineral, necessários à continuidade da solução das 
necessidades nas dependências da Administração Municipal. 
 
5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ao fornecimento de água mineral, que dá sustentabilidade 
às atividades da Administração Pública, em suas atribuições finalísticas, cabendo o prazo do fornecimento 
ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública, considerando o ciclo de vida útil do 
objeto.   
 
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
ÓRGÃO: Gabinete do Prefeito 
UNIDADE: 0201 
PROJETO ATIVIDADE: 2.001  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Procuradoria Geral do Município 
UNIDADE: 0301 
PROJETO ATIVIDADE: 2.002  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Controladoria Geral do Município 
UNIDADE: 0401 
PROJETO ATIVIDADE: 2.003  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração 
UNIDADE: 0501 
PROJETO ATIVIDADE: 2.004  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Finanças 
UNIDADE: 0601 
PROJETO ATIVIDADE: 2.008  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Juventude 
UNIDADE: 0801 
PROJETO ATIVIDADE: 2.021  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Infraestrutura 
UNIDADE: 1201 
PROJETO ATIVIDADE: 2.043  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
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ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
UNIDADE: 1301 
PROJETO ATIVIDADE: 2.045  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Comercio, Indústria e Mineração 
UNIDADE: 1401 
PROJETO ATIVIDADE: 2.046  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Serviços Públicos  
UNIDADE: 1501 
PROJETO ATIVIDADE: 2.047  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Superintendência Municipal de Trafego  
UNIDADE: 1601 
PROJETO ATIVIDADE: 2.050  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 1101 
PROJETO ATIVIDADE: 2.037  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 1101 
PROJETO ATIVIDADE: 2.038  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1600 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 1101 
PROJETO ATIVIDADE: 2.039  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1600 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 1101 
PROJETO ATIVIDADE: 2.040  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1600 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 1101 
PROJETO ATIVIDADE: 2.041  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1600 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 1101 
PROJETO ATIVIDADE: 2.042  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500  
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ÓRGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 0902 
PROJETO ATIVIDADE: 2.024  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500  
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 0902 
PROJETO ATIVIDADE: 2.025  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1660 / 1661 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 0902 
PROJETO ATIVIDADE: 2.026  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1660 / 1661 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 0902 
PROJETO ATIVIDADE: 2.029  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1660 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 0902 
PROJETO ATIVIDADE: 2.030  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1660 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 0901 
PROJETO ATIVIDADE: 2.031  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 0901 
PROJETO ATIVIDADE: 2.032  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 0901 
PROJETO ATIVIDADE: 2.033  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social 
UNIDADE: 0901 
PROJETO ATIVIDADE: 2.035  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1665 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.010​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 01 
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ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.011​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1540 / 1541 / 1542 / 1543  
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.012​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1540 / 1541 / 1542 / 1543 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.014​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1540 / 1541 / 1542 / 1543  
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.015​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1552 
 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Educação 
UNIDADE: 0701 
PROJETO ATIVIDADE: 2.018​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
FONTE DE RECURSOS: 1500  
 
7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 
7.1. O prazo de vigência será de 12 meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ocorrer a 
prorrogação de vigência do contrato, caso se cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.  
 
7.2 A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do Plano Plurianual 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105 da Lei n. 
14.133/2021, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração Pública poderá 
celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que observado o 
definido no art. 106 da Lei n. 14.133/2021. 
 
8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.  
 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras 
que forem necessárias.  
 
Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos exigidos 
acima, limitar-se-á ao último exercício; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a 
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º); 
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c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que permitem 
a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os 
mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da 
situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos 
serviços, objeto desta licitação. 
d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 1% (um 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
Qualificação Técnica:  
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos 
da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação;  
a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 
9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
9.1. A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e que cumpra 
todos os requisitos previstos neste termo de referência,  
 
9.2. O julgamento da proposta deverá ser do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
9.3 GARANTIA DA PROPOSTA: 
9.3.1. Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de 
quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 
 
9.4 GARANTIA DO CONTRATO:  
9.4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial; 
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila; 
 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
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conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
10.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Reuben 
Benet Santos Silva, matrícula 6450 dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 
10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
10.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
10.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
 
10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
10.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  
 
10.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
 
10.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 
 
10.14. O gestor do contrato, será o servidor Maicon Da Silva Nascimento, matrícula 7713, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
 
10.15. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  
 
10.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
 
11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 

Página 10 de 13 
 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

CNPJ: 13.807.870/0001-19 
 Telefone: 75 3265-2386 -site:www.santaluz.ba.gov.br 

 
11.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
11.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
11.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
11.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
12. DO PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO  
 
12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
12.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21.  
 
12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
 
12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
14.133/2021. 
 
12.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, 
Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
 
12.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
 
12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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12.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 
da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
 
12.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a 
declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
 
12.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 
 
12.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
12.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
 
13.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, 
em estrita observância às especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
 
13.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 
13.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
13.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o 
produto com avarias ou defeitos; 
 
13.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
 
13.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
13.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
13.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 
 
13.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
13.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
 
14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

Página 12 de 13 
 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

CNPJ: 13.807.870/0001-19 
 Telefone: 75 3265-2386 -site:www.santaluz.ba.gov.br 

 
14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
14.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas no Edital; 
 
14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
 
14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
 
14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo; 
 
14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. Não será admitida a subcontratação. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1. O Município de Santaluz/BA reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses não 
estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 e no 
Decreto Municipal 068/2023. 
 
16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz/BA como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  
 
 

Santaluz-BA, em 17 de Abril de 2024. 
 
 
 

_________________________________________ 
MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAÚJO 

Secretário Municipal de Administração. 
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